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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 590/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana; 
 
- Lei Federal nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, que cria o Programa de 
Arrendamento Residencial para o atendimento da necessidade de moradia da 
população de baixa renda; 
 
- Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social, e dá outras providências; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo – especialmente artigos 167 e seguintes; 
  
− Lei Municipal nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do poder público municipal prestar atendimento à população de rua; 
 
− Lei Municipal nº 13.425, de 2 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação 
de São Paulo; 
 
− Lei Municipal nº 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o serviço de 
assessoria técnica em habitação de interesse social, autoriza o Executivo a celebrar 
convênios e termos de parceria, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.276, de  02/09/2010, que estabelece diretrizes para a Política 
Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores Formas, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.823, de  17/06/2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir o Dia da Cultura e Cidadania da População em Situação de Rua, a 
ser realizado anualmente no dia 21 de abril, e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Atendimento à População em Situação de Rua, integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde; 
 
− Lei Municipal nº 16.056, de 8 de agosto de 2014, que institui diretrizes básicas para 
a readequação e o reaproveitamento de edificações verticais de interesse social no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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− Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 
12.316, de 16 de abril de 1997; 
 
- Lei Municipal nº 16.682, de  07/07/2017, que altera a Lei nº 14.132, de 24 de janeiro 
de 2006, para inserir meta de atendimento mínimo a moradores de rua com 
dependência química, nos contratos de gestão celebrados entre o Poder Público e 
organizações sociais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.252, de  26/12/2019, que consolida a Política Municipal para a 
População em Situação de Rua, institui o Comitê Intersetorial da Política Municipal 
para a População em Situação de Rua e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.196, de  14/10/2019, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal 
da Luta da População em Situação de Rua e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.132, de  15/07/2019, que institui Programa de Formação para os 
Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em situação de 
risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.579, de 26/07/2021, que dispõe sobre o encaminhamento das 
solicitações de acolhimento emergencial e de auxílio-aluguel para mulheres em 
situação de violência.  
 
-Lei Municipal nº 17.819, de  29/06/2022, que dispõe sobre o Programa de Segurança 
Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio Reencontro, a Vila 
Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.923, de  10/04/2023, que institui a Política Municipal de Atenção 
Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá outras 
providências. 
 
-Lei Municipal nº 18.210, de  26/12/2024, que dispõe sobre o Programa de Segurança 
Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio Reencontro, a Vila 
Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São Paulo. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 02 de junho de 2025. 

 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
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